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APELAÇÃO CRIMINAL. PRÁTICA DOS CRIMES DE
TRÁFICO  DE  DROGAS,  RECEPTAÇÃO  E
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. CONCURSOS MATERIAL
E DE AGENTES. CONDENAÇÃO. APELO DA DEFESA.
PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
NULIDADE DA SENTENÇA POR NÃO APRECIAR AS
TESES  DEFENSIVAS  DAS  ALEGAÇÕES  FINAIS.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  ABSOLVIÇÃO  OU
DESCLASSIFICAÇÃO  DO  CRIME  DE  TRÁFICO  DE
DROGAS  PARA  O  DE  USUÁRIO.  PEDIDO
ALTERNATIVO  PARA  SUBSTITUIR  A  PENA
CORPORAL  POR  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.
INSUBSISTÊNCIA. ACERVO ROBUSTO. AUTORIA E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  ACUSADOS
PRESOS EM FLAGRANTE DELITO APÓS DENÚNCIAS
ANÔNIMAS. ELEMENTOS COLHIDOS NA POLÍCIA E
CONFIRMADOS  NA INSTRUÇÃO.  PALAVRAS  DAS
TESTEMUNHAS  COERENTES  E  SEGURAS.
CORROBORAÇÃO  COM  A PROVA DOCUMENTAL.
PENA JUSTA E  ADEQUADA AO  QUADRO  SÓCIO-
DELITIVO DO RÉU NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE
DA  MUDANÇA  POR  RESTRITIVAS  DE  DIREITO.
PENA SUPERIOR A OITO ANOS. DETRAÇÃO PENAL.
DESCABIMENTO.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA
EXECUÇÃO  PENAL.  ART.  66,  III,  “C”,  DA  LEP.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1.  É  sabido,  de  há  muito,  que  o  magistrado  não  está
vinculado,  sequer  obrigado,  à  apreciação  de  todos  os
argumentos e teses invocados pelas partes,  competindo-
lhe,  apenas,  a  fundamentação  adequada  a  expor  sua
convicção na decisão. Ademais, se verificado, nos autos,
que  o  julgador  adotou  entendimento,  absolutamente,
incompatível com as proposições firmadas nas alegações
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finais,  quer dizer que,  por  exclusão,  não  se  acolheu  a
possibilidade de absolvição,  não havendo, então, que se
falar de nulidade do  decisum por ausência de apreciação
de teses defensivas.

2.  No  processo  penal,  não  há  nulidade  sem  prejuízo,
porquanto,  ainda  que,  na  hipótese,  existisse  alguma
nulidade, a defesa tinha que demonstrar o dano processual
para o apelante, o que não aconteceu.

3.  Se  o  fólio  processual  revela,  incontestavelmente,  a
materialidade e  a  autoria  delitivas,  ante  o  conjunto  de
circunstâncias  que  circundam  o  apelante,  diante  dos
esclarecedores elementos extraídos no inquérito policial,
os quais foram confirmados na instrução criminal, há que
se  considerar  correta  e  legítima  a  conclusão de  que  a
hipótese contempla os fatos típicos narrados na denúncia,
ou  seja,  os  crimes  de  tráfico  de  drogas,  receptação  e
associação criminosa, não havendo que se falar,  assim,
de  absolvição,  por  inexistência  de  provas,  ou
desclassificação de um dos delitos, o de tráfico, para o de
usuário previsto no art. 28 da Lei Antidrogas.

4.  O nosso sistema processual de avaliação de provas é
orientado pelo princípio da persuasão racional do juiz (ou
do livre convencimento motivado) previsto no art. 155 do
CPP, de modo que o magistrado, no ato da interpretação
probatória para fins de condenação ou de absolvição, pode
se  valer  dos  elementos  colhidos  no  inquérito  e  na
instrução,  desde  que  todas  as  provas  utilizadas,  na
sentença,  para  formar  sua  convicção,  tenham  sido
submetidas ao crivo do contraditório, que ocorre em juízo.

5. Devem ser prestigiados os depoimentos dos policiais
que,  além  de  efetuaram  as  investigações  em  face  do
apelante,  apreenderam  drogas  e  objetos  roubados  em
poder  dele,  e  que,  por  isso,  se  tornaram testemunhas,
pois são indivíduos credenciados a prevenir e reprimir a
criminalidade,  não  tendo  interesse  em  acusar  e
incriminar  inocentes,  merecendo,  portanto,  o  crédito
devido até prova robusta em contrário.

6.  Não  se  fala  de substituição  da  pena  aflitiva  por
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restritivas de direito, quando a pena do apelante restou
fixada acima de oito anos de reclusão, a ser cumprido no
regime  inicial  fechado,  e  que,  além  disso,  diante  dos
crimes praticados, fenece tal pretensão devido ao fato de
que  sua  punição  deve,  antes  de  tudo,  atender  à
necessidade  social  para  reprovação  e  prevenção  dos
delitos,  de modo que dita substituição frustra o caráter
disciplinar e reparador do sistema penitenciário.

7.  Consoante  a  jurisprudência  deste  E.  TJ/PB,  o
reconhecimento  da  detração  penal  para  eventual
abatimento do período em que o apelante permaneceu,
provisoriamente, segregado, segundo dicção do art.  66,
III, “c”, da LEP, compete ao Juízo das Execuções Penais.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Relator, em harmonia com o Parecer Ministerial.

RELATÓRIO

Perante a Vara de Entorpecentes da Comarca de Campina Grande/PB,
foram denunciados 1) Geová Messias de Araújo Veloso (art.  180 do Código Penal),  2)
Marcos Bezerra de Araújo (art. 33,  caput, da Lei n° 11.343/06), 3) Matheus Bezerra de
Araújo (art. 33 da Lei n° 11343/06, c/c o art. 180, caput, e art. 288, ambos do CP), 4) Luan
da Silva Alves (art. 33, caput, da Lei n° 11.343/06), 5) Douglas Bezerra de Araújo (arts. 329,
331 e 349 do CP) e 6) Gustavo Guimarães da Silva (art. 33, caput, da Lei n° 11.343/06, c/c o
art. 180 do CP), em razão dos fatos assim narrados na inicial acusatória de fls. 2-7:

“Consta  dos  autos  do  procedimento  inquisitorial
identificado em epígrafe que,  após contínuos trabalhos
investigativos  da polícia  civil,  que culminou na prisão
dos acusados no dia 18 de dezembro de 2015, em razão
de terem formado uma organização criminosa, composta
por  vários  elementos,  que  tinha  por  objetivo  praticar
vários crimes, dentre os quais tráfico de drogas na cidade
de Campina Grande e região.

Depreende-se ainda dos autos que, as determinações para
as  ações  criminosas  partiam  de  dentro  do  Sistema
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Penitenciário  Paraibano,  ao  comando  do  apenado
Alexandre Vicente da Silva, conhecido por "Chupeta". É
importante  ressaltar,  que  das  investigações  concluiu-se
que o denunciado Matheus Bezerra de Araújo, conhecido
como  "Joca"  era  o  responsável  por  cumprir  as
determinações de "Chupeta".

Infere-se  dos  autos  que,  desde  o  ano  de  2014  que  a
polícia vem intensificando os trabalhos investigativos, a
fim  de  identificar,  localizar  e  prender  os  investigados
suspeitos  de  participarem da  organização.  Informações
que aportaram na delegacia deram conta de que o grupo
criminoso fazia uso de um veículo Fiat Pálio, cor prata,
para fazer assaltos e furtos.

Segundo os relatos colhidos na instância inquisitorial, no
dia  17  de  dezembro  de  2015,  um  adolescente  foi
apreendido,  e  informou  que  no  dia  15/12/2015  havia
tomado por assalto um veículo GM/Corsa Wind de cor
cinza, de placas HUX 9342-PB, além de ter anunciado
que  o  indivíduo  conhecido  por  "Joca"  estava  com  o
restante do material apreendido no roubo, apontando o
endereço  no  qual  estaria  escondido  o  restante  dos
objetos,  qual  seja,  rua  Severino  Pereira,  125,
Dinamérica,  nesta  cidade,  e  ter  esclarecido  que
"Gustavo" também teria participado do delito, recebendo
como pagamento dois quilos de maconha.

Ato seguinte, no dia 18 de dezembro de 2015, a polícia
diligenciou no endereço supracitado, e lá encontraram os
denunciados  Gustavo e  Luan,  e  29 sacos  de  cimento
furtados de uma construção, dois tabletes de maconha de
aproximadamente 2 kg (quilos), uma TV LED da marca
PANASONIC,  conforme  Auto  de  Apreensão  e
Apresentação  de  fls.  (não  enumeradas)  e  Laudos  de
Constatação de fl. (não enumeradas).

Ademais,  após  receberem  a  informação  de  que  na
residência  de  "Joca"  estava  o  restante  da  substância
entorpecente, os policiais se dirigiram ao local indicado,
chamaram  pelo  morador  (Joca),  não  obtendo  êxito,
resolvendo,  então,  pularem o muro.  Ao adentrarem na
parte interna da residência, depararam-se com Joca e seu
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irmão  Marcos,  além  de  terem  realizado  buscas  na
residência,  encontrando  em um  dos  quartos,  03  (três)
tabletes de substância vegetal semelhante a maconha, um
veículo  Fiat/Palio,  cor  prata,  placa  KJX  6788/PE,  03
(três)  pneus  de  estepes,  01  CPU da  marca  Qbex,  um
teclado da marca Qbex, 01 monitor da marca AOC, 02
capacetes, 02 caixas de ferramentas e um som paredão.
Ao  ser  questionado  sobre  a  droga,  Joca  afirmou  que
comprou  de  um  indivíduo  chamado  "chupeta",  sendo
entregue pela esposa dele.

No  endereço  da  esposa  de  "chupeta",  bairro  velame,
nesta  cidade,  a  polícia  encontrou  27  pedras  de  crack
fragmentadas  e  preparadas  para  venda,  e  uma  pedra
maior  de  crack,  ainda  a  ser  fragmentada.  Nesse
momento, o celular do denunciado Joca tocou, e do outro
lado  da  linha,  o  acusado  Geová  Messias  de  Araújo
Veloso  disse  ser  o  comprador  das  sacas  de  cimento
roubadas,  marcando  o  local  para  recebê-las.  O
denunciado Geová informou que o valor final do produto
adquirido seria R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais)
conforme acordado com Joca, efetuando o pagamento da
carga, sendo imediatamente preso em flagrante.

Além disso,  consta dos autos que,  quando os policiais
estavam a caminho da Delegacia, pararam o veículo no
local  conhecido  como  Ponte  do  Cruzeiro  para  dar
suporte  a  outra  operação,  quando,  de  repente,
aproximou-se um homem e uma senhora, tentando abrir
as portas da viatura e resgatar os presos, momento em
que  os  policiais  tentaram  conter  os  indivíduos,  e  um
deles  chamado  Douglas  Bezerra  de  Araújo  retirou  a
pistola  do  policial  e  tentou  efetuar  disparos,  não
conseguindo, em virtude da arma está travada.”

Notificados,  pessoalmente  (fls.  166-170fv  e  201fv),  os  acusados,
com  exceção  do  corréu  Gustavo  Guimarães  da  Silva,  apresentaram,  por  meio  de
advogados constituídos, as respectivas defesas prévias às fls. 149-152, 155-158, 159-162,
171-175  e  196-198,  enquanto  que,  para  o  referido  increpado  Gustavo,  foi  nomeada
Defensora Pública, que apresentou sua peça defensiva à fl. 202, sem o rol de testemunhas.

Denúncia recebida no dia 16.5.2016 (fl. 203), quando foi ordenada,
além da designação da audiência de instrução e julgamento, a citação dos denunciados,
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que foram citados às fls. 209 (Marcos), 210 (Matheus), 211 (Luan), 212 (Douglas), 213
(Gustavo) e 219 (Jeová).

Na audiência de instrução criminal, realizada através de gravações
audiovisuais  (DVDs de fls.  235-A e 235-B),  foram ouvidas  as testemunhas indicadas
pelas partes e, ao final, ocorreram os interrogatórios dos réus.

Concluída a instrução e oferecidas  as alegações finais pelo  Parquet
(fls. 237-247) e pelos defensores de cada acusado (fls. 249-251, 252-254, 255-257, 258-
262, 263 e 277-279), o MM. Juiz Philippe Guimarães Padilha Vilar, na sentença de fls.
317-334, incidiu a emendatio libelli (art. 383 do CPP), sem modificar a descrição fática da
denúncia, para que todos os réus respondam pelo crime de associação criminosa (art. 288
do CP), que os acusados Marcos Bezerra de Araújo e Luan da Silva Alves respondam,
também, pelo delito de receptação (art. 180 do CP) e que o corréu Douglas Bezerra de
Araújo passe a responder pelo delito de favorecimento pessoal no lugar do favorecimento
real (art. 348 do Código Penal), este por cinco vezes, na forma do art. 70 do CP, quando
julgou procedente, em parte, a pretensão acusatória, condenando os réus Marcos Bezerra de
Araújo, Matheus Bezerra de Araújo, Luan da Silva Alves e Gustavo Guimarães da Silva
nas sanções do art. 33 da Lei Antidrogas e dos arts. 180, caput, e 288 do CP, c/c o art. 69
desta Lei Penal, o réu Douglas Bezerra de Araújo nas penas dos arts. 329 e 348 do CP, este
último por três vezes, na forma do art. 70 do CP, c/c o art. 69 do mesmo Diploma Legal, e o
réu  Geová  Messias  de  Araújo  Veloso  nas  raias  do  art.  180  do  CP,  aplicando-lhes,
individualmente, as reprimendas da seguinte maneira:

1.) Para o réu Geová Messias de Araújo Veloso (art. 180
do CP): aplicou a pena base em 1 (um) ano e 9 (nove) de
reclusão.  Na  fase  seguinte,  incidiu  a  agravante  da
reincidência,  aumentando-a  em  1/6  (um  sexto),
perfazendo a pena definitiva de 2 (dois) anos de reclusão,
no  regime  fechado,  ante  a  reincidência,  e  15  (quinze)
dias-multa à razão de 1/30 (um trinta avos) do salário-
mínimo vigente à época do fato.  Por não preencher  os
requisitos  dos  arts.  44  e  77  do  CP,  não  substituiu  a
punição corporal por restritivas de direitos ou suspensão
condicional  da  pena.  Em  razão  de  duas  condenações
transitadas  em  julgado  (homicídio  qualificado  e
latrocínio), decretou sua prisão preventiva;

2.) Para o réu Marcos Bezerra de Araújo (art. 33 da Lei n°
11.343/06 e arts. 180 e 288 do CP, c/c o art. 69 do CP):
diante do concurso material, somou a pena de cada crime,
totalizando a pena final de 8 (oito) anos, 1 (um) mês e 10
(dez)  dias  de  reclusão,  no  regime  fechado,  e  622
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(seiscentos e vinte e dois) dias-multa à razão de 1/30 (um
trinta avos) do salário-mínimo vigente à época dos fatos.
Por não preencher os requisitos dos arts. 44 e 77 do CP,
não  substituiu  a  punição  corporal  por  restritivas  de
direitos ou suspensão condicional da pena, bem como não
lhe concedeu o direito de apelar em liberdade, mantendo
sua prisão preventiva;

3.) Para o réu Matheus Bezerra de Araújo (art. 33 da Lei
n° 11.343/06 e arts. 180 e 288 do CP, c/c o art. 69 do CP):
diante do concurso material, somou a pena de cada crime,
totalizando a pena final de 8 (oito) anos, 1 (um) mês e 10
(dez)  dias  de  reclusão,  no  regime  fechado,  e  622
(seiscentos e vinte e dois) dias-multa à razão de 1/30 (um
trinta avos) do salário-mínimo vigente à época dos fatos.
Por não preencher os requisitos dos arts. 44 e 77 do CP,
não  substituiu  a  punição  corporal  por  restritivas  de
direitos ou suspensão condicional da pena, bem como não
lhe concedeu o direito de apelar em liberdade, mantendo
sua prisão preventiva;

4.)  Para  o réu Luan da Silva  Alves  (art.  33 da Lei  n°
11.343/06 e arts. 180 e 288 do CP, c/c o art. 69 do CP):
diante do concurso material, somou a pena de cada crime,
totalizando a pena final de 8 (oito) anos, 1 (um) mês e 10
(dez)  dias  de  reclusão,  no  regime  fechado,  e  622
(seiscentos e vinte e dois) dias-multa à razão de 1/30 (um
trinta avos) do salário-mínimo vigente à época dos fatos.
Por não preencher os requisitos dos arts. 44 e 77 do CP,
não  substituiu  a  punição  corporal  por  restritivas  de
direitos ou suspensão condicional da pena, bem como não
lhe concedeu o direito de apelar em liberdade, mantendo
sua prisão preventiva;

5.) Para o réu Douglas Bezerra de Araújo (arts. 329 e 348
do CP, este último por três vezes, na forma do art. 70 do
CP,  c/c  o  art.  69  do  mesmo  Diploma  Legal):  após  a
dosimetria  de  ambos  os  crimes,  com  a  aplicação  da
continuidade  delitiva  sobre  o delito  do art.  348 do CP
(três  vezes),  o  MM Juiz  incidiu  o  concurso material  e
somou as penas de cada infração, totalizando a pena final
de  11  (meses)  e  8  (oito)  dias  de  detenção,  no  regime
aberto, e 180 (cento e oitenta) dias-multa à razão de 1/30
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(um trinta avos) do salário-mínimo vigente à época dos
fatos. Por não preencher os requisitos dos arts. 44, III, e
77,  II,  do  CP,  não  substituiu  a  punição  corporal  por
restritivas de direitos ou suspensão condicional da pena,
mas revogou sua prisão preventiva;

6.) Para o réu Gustavo Guimarães da Silva (art. 33 da Lei
n° 11.343/06 e arts. 180 e 288 do CP, c/c o art. 69 do CP):
diante do concurso material, somou a pena de cada crime,
totalizando a pena final de 8 (oito) anos, 1 (um) mês e 10
(dez)  dias  de  reclusão,  no  regime  fechado,  e  622
(seiscentos e vinte e dois) dias-multa à razão de 1/30 (um
trinta avos) do salário-mínimo vigente à época dos fatos.
Por não preencher os requisitos dos arts. 44 e 77 do CP,
não  substituiu  a  punição  corporal  por  restritivas  de
direitos ou suspensão condicional da pena, bem como não
lhe concedeu o direito de apelar em liberdade, mantendo
sua prisão preventiva.

Inconformada, somente apelou da sentença a i. Defesa do réu Luan
da  Silva  Alves (fl.  347),  alegando,  em suas  razões  (fls.  378-385),  em  preliminar,  a
nulidade  da  sentença,  por  não  ter  o  Juízo  singular  apreciado  tese  defensiva  sobre  a
absolvição do apelante, visto que este se trata de usuário de drogas. No mérito, arguiu-se
as mesmas irresignações, de que não há provas, nos autos, para ensejar uma condenação,
pois o réu não participou dos crimes que lhe foram imputados na denúncia, requerendo,
assim, que a sentença seja reformada para absolvê-lo ou desclassificar o crime de tráfico
de  drogas  para  o  de  usuário.  De  forma  alternativa,  roga  pela  substituição  da  pena
reclusiva por restritivas de direitos, a teor do art. 44, III, do Código Penal.

Certidões acerca do trânsito em julgado da sentença em relação aos
réus Douglas Bezerra de Araújo, Matheus Bezerra de Araújo, Marcos Bezerra de Araújo (fl.
354), Gustavo Guimarães da Silva (fl. 386) e Geová Messias de Araújo Veloso (fl. 406).

Contrarrazões às fls. 392-396, pugnando o Parquet local pelo não
provimento do apelo, para manter a sentença em todos os seus termos.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça, através do
Parecer da lavra do eminente Promotor de Justiça convocado Amadeus Lopes Ferreira,
opinou pelo provimento parcial do recurso, para, mantidas a condenação e a reprimenda
aplicada, proceder ao decote da pena quanto à detração, com a consequente alteração do
regime inicial de seu cumprimento (fls. 415-429).

Lançado  o  relatório  (fls.  431-433fv),  os  autos  seguiram  para  o
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douto Juízo Revisor, que, com ele concordando, pediu dia para julgamento (fl. 434).

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O recurso é tempestivo e adequado, eis  que se trata de apelação
criminal em face de sentença penal condenatória, tendo o acusado dela sido o último a
ser  intimado,  em 16.10.2017  (segunda-feira  -  fl.  343fv),  ao  passo  que  tal  apelo  foi
interposto no dia 23.10.2017 (segunda-feira - fl. 347), estando, assim, dentro do prazo de
5 (cinco) dias previsto no art. 593 do CPP. Além disso, não depende de preparo, por ser
pública a presente ação penal, consoante dispõe a Súmula n° 24 deste E. TJ/PB.

Portanto, conheço do apelo.

2. Preliminarmente - Do cerceamento de defesa - nulidade da
sentença por ter não apreciado as teses defensivas das alegações finais:

A i. Defesa suscitou a preliminar de cerceamento de defesa, sob o
argumento de que o Juiz sentenciante não apreciou as teses levantadas nas alegações
finais do apelante, mormente acerca da absolvição do apelante, visto que este se trata de
mero usuário de drogas, requerendo, pois, a nulidade da sentença.

Sem êxito.

Ao perlustrar os termos da sentença de fls. 317-334, não há que se
falar  de  falta  de  fundamentação,  de  justa  causa  ou  de  ausência  de  análise  de  pleito
defensivo, pois tal decisão foi escrita em 18 (dezoito) laudas, de forma direta, objetiva e
contundente, no que atendeu ao teor do art. 381, III, do CPP1, posto conter as indicações
das convicções do MM Juiz  Philippe Guimarães Padilha Vilar quanto à direção do seu
juízo de valor sobre as provas dos autos, pois ele apontou os motivos fáticos e jurídicos
que ocasionaram a condenação do apelante pelos crimes do art. 33 da Lei n° 11.343/06 e
dos arts.  180 e 288 do Código Penal,  c/c o  art.  69 do mesmo Diploma Repressivo,
perfazendo, assim, o esperado silogismo (subsunção), de forma que seu decisório não foi
prolatado ao vazio do acaso.

Na indigitada  sentença  de  fls.  317-334,  restou  evidente  que  seu
prolator enfrentou os elementos probatórios dos autos e deles extraiu a interpretação

1 Art. 381. A sentença conterá:
[...];
III - a indicação dos motivos de fato e de direito em que se fundar a decisão.
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para seu convencimento, tanto que, em várias passagens do seu julgado, fez menção às
provas em referência ao liame do apelante com os demais acusados.

Ademais,  o fato de a decisão ter sido contrária às pretensões do
agente não significa  ausência de apreciação de teses defensivas, visto restar evidente
que, por exclusão, o juiz não acolheu a possibilidade de absolvição.

Por outro lado, é forçoso reconhecer que, no processo penal, não há
nulidade sem prejuízo, porquanto, ainda que, na hipótese, existisse alguma nulidade, a
defesa tinha que demonstrar o dano processual para o apelante, o que não aconteceu.

Então, para mostrar que o magistrado enfrentou as teses levantadas
nas  alegações  finais  do  apelante  Luan  da  Silva  Alves,  vejamos  apenas  alguns  dos
pertinentes trechos ensejadores da condenação (fls. 317-334):

“A autoria do crime de tráfico, por sua vez, é inconteste
e  recai  sobre  as  pessoas  dos  denunciados  Marcos
Bezerra de Araújo, Matheus Bezerra de Araújo,  Luan
da Silva Alves e Gustavo Guimarães da Silva, tal como
deduzido pelo Ministério Público.

Isso ocorre porque as drogas indicadas nos ofícios de fls.
73 e 75 foram localizadas respectivamente nas casas de
Gustavo  Guimarães  da  Silva  e  Matheus  Bezerra  de
Araújo, os quais estavam acompanhados das pessoas de
Luan da Silva Alves (réu Gustavo) e Marcos Bezerra de
Araújo (réu Matheus).

[...].  Ato  contínuo,  após  diligências,  encontraram  na
residência  situada  na  Rua  Severino  Pereira,  125,
Dinamérica,  nesta  cidade  de  Campina  Grande/PB,  as
pessoas dos réus Gustavo e  Luan,  e com ele acharam
dois tabletes de maconha pesando exatamente 2.468,9g
(dois  quilos,  quatrocentos  e  sessenta  e  oito  gramas  e
nove decigramas).
[...].
Também  deve  ser  rejeitada  a  tese  defensiva
apresentada  pelo  réu  Luan,  de  que  seria  mero
usuário,  pois,  além  da  grande  quantidade  de
entorpecente apreendido (mais de dois quilos), no local
dos  fatos  não  foi  localizado  qualquer  petrecho
relacionado  ao  uso  de  drogas,  a  exemplo  de  sedas,
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guardanapos,  fósforos,  isqueiros,  etc,  a  afastar  a
incidência do art. 28 da lei de drogas.

O mesmo se diga quanto à tese da ausência de provas
de que o réu Luan estaria comercializando drogas,
pois o tipo penal do art. 33 da lei de drogas, além do
comércio (vender  e  expor  à  venda),  nomina inúmeras
outras  condutas  que tipificam o aludido delito,  dentre
elas o de "guardar entorpecentes sem autorização legal.
Assim, tendo o denunciado concorrido para a guarda das
drogas juntamente com a pessoa do réu Gustavo, deve
incidir nas penas cominadas ao delito de tráfico.
[...].
A autoria  delitiva,  tal  como  para  o  crime  de  tráfico,
também  está  devidamente  atestada  e  recai  sobre  as
pessoas  dos  réus  Marcos  Bezerra  de  Araújo,  Matheus
Bezerra  de  Araújo,  Luan  da  Silva  Alves,  Gustavo
Guimarães da Silva e Jeová Messias de Araújo Veloso.

Isso  porque,  tal  como  no  caso  dos  entorpecentes,  os
objetos provenientes de furto/roubo, mais precisamente os
vinte e nove sacos de cimento, o tablet da marca positivo
pertencente  ao  Ministério  da  Educação  e  um  pneu  de
estepe  da  marca  pirelli  aro  15,  foram  localizadas
respectivamente nas casas de Gustavo Guimarães da Silva
e  Matheus  Bezerra  de  Araújo,  os  quais  estavam
acompanhados das pessoas de  Luan da Silva Alves (réu
Gustavo) e Marcos Bezerra de Araújo (réu Matheus) [...].”
[...].
Não  obstante  a  negativa  de  autoria  dos  acusados,  os
quais afirmaram possuir os objetos de boa-fé, o fato é
que  os  objetos  provenientes  de  furto/roubo  foram
encontrados  nas  residências  dos  réus  Gustavo  e
Matheus,  não  tendo  eles  conseguido  demonstrar  a
aquisição lícita dos bens. Além disso, ambos estavam,
respectivamente, na companhia das pessoas de  Luan e
Marcos  no momento das apreensões, o que denota o
conhecimento destes da empreitada criminosa.”
(negritei)

Ora, é sabido, de há muito, que o magistrado não está vinculado,
sequer obrigado, à apreciação de todos os argumentos e teses invocados pelas partes,
competindo-lhe, apenas, a fundamentação adequada  a expor sua convicção na decisão.
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Além  disso,  se  verificado,  nos  autos,  que  o  julgador  adotou  entendimento,
absolutamente, incompatível com as proposições firmadas nas alegações finais, não há
que se falar de nulidade do decisum por ausência de apreciação de teses defensivas.

A propósito, eis a jurisprudência pátria sobre o assunto:

“APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ROUBO  MAJORADO  -
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA  -
AUSÊNCIA DE  ANÁLISE  DE  TESES  DEFENSIVAS
SUSTENTADAS  EM  ALEGAÇÕES  FINAIS  -
REJEIÇÃO [...]. 1. Verificado nos autos que o MM. Juiz a
quo adotou entendimento absolutamente incompatível com
as teses apresentadas nas alegações finais, não há que se
falar em decretação de nulidade da r. sentença por ausência
de apreciação de teses defensivas. 2. Restando devidamente
comprovadas nos autos a materialidade e a autoria do crime
de  roubo  em  face  dos  apelantes,  diante  da  prova  oral
colhida, de rigor a manutenção das condenações firmadas
em  primeira  instância,  por  seus  próprios  fundamentos.
[...].”  (TJMG -  APC 0033252-77.2017.8.13.0707 -  Rel.
Des. Eduardo Machado - Publ. 16.02.2018).

“ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  PRELIMINAR  DE
NULIDADE  DA  SENTENÇA  POR  OMISSÃO  NA
APRECIAÇÃO DA TESE DEFENSIVA. REJEITADA.
[...]. I - O Juiz não está obrigado a examinar de forma
pormenorizada cada um dos quesitos apresentados nas
teses  defensivas,  sendo  ausente  a  omissão  quando  a
sentença aponta os fundamentos satisfatórios sobre sua
decisão.  [...].”  (TJDFT - APC 20140110963188 - Rel.
Des. Nilsoni de Freitas Custodio - DJe 23.01.2018).

“APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ROUBO  MAJORADO
TENTADO  -  PRELIMINAR  -  ARGUIÇÃO  DE
NULIDADE  DA  SENTENÇA  PENAL
CONDENATÓRIA POR AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO
DE TESE DEFENSIVA -  REJEIÇÃO [...].  A eventual
objetividade  das  decisões  judiciais  não  pode  ser
confundida  com  carência  de  fundamentação,  mesmo
porque,  como  é  cediço,  a  prolixidade  também  não  é
sinônimo  de  decisão  fundamentada.  02.  O  Juiz  não
precisa rebater, de forma específica e pontual, cada uma
das teses ou preposições firmadas pelas partes, bastando
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que  apresente  motivação  idônea  e  suficiente  para,  de
forma direta ou "conglobante", justificar o desfecho do
processo. [...]. (TJMG - APC 6034475-53.2009.8.13.0024
- Rel. Des. Rubens Gabriel Soares - Publ. 12.03.2018)”

“Rejeita-se  a  preliminar  de  nulidade  da  sentença  por
ausência  de  fundamentação,  pois  o  Magistrado
sentenciante  bem  analisou  as  provas  dos  autos  e
destacou o suporte fático para a condenação.” (TJDFT -
APC  20121110024793  -  Rel.  Des.  Humberto  Adjuto
Ulhôa - DJe 29.02.2016)

Nessa cadência, a razão está com a orientação dos mestres Arruda
Alvim  e  Teresa  Alvim  (in Manual  de  Direito  Processual  Civil  -  Processo  de
Conhecimento - vol. 2, 4. ed., RT):

“Apesar  de  o  princípio  jurídico  que  determina  a
fundamentação da sentença ser de ordem pública, o juiz
ao  fundamentá-la  não  é  obrigado  a  responder  à
totalidade  da  argumentação,  desde  que  conclua  com
fineza e assente o decisório em fundamentos idôneos a
sustentarem a conclusão. O critério é o de se exigir uma
fundamentação  suficiente,  mas  não  absolutamente
exaustiva,  pois,  muitas  vezes,  há  argumentos
impertinentes (inclusive, pouco sérios) e até indignos de
maior consideração. Neste sentido, a jurisprudência já se
manifestou, afirmando que não é nula a sentença com
motivação sucinta (RJTJSP 62/184).”

Portanto, rejeito a presente preliminar.

3. Do mérito recursal:

Conforme relatado, a i. Defesa busca a reforma da sentença de fls.
317-334 para que o recorrente seja absolvido, sob a tese de que não há provas, nos autos,
de que ele participou dos crimes narrados na denúncia, pois entende que os elementos
angariados não servem para ensejar uma condenação, e que, se outro for o entendimento,
suplica pela desclassificação do crime de tráfico de drogas para o de usuário previsto no
art. 28 da Lei n° 11.343/2006. Alternativamente, roga pela substituição da pena corporal
por restritivas de direitos, nos moldes do art. 44, III, do Código Penal.

Em que pesem os excelentes argumentos articulados pela  i. Defesa,
razão não lhe assiste, consoante os fundamentos adiante delineados.
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2.1.  Do  pleito  pela  absolvição  (ausência  de  provas)  ou
desclassificação do crime de tráfico de drogas para o do art. 28 da Lei Antidrogas:

Inicialmente,  cumpre  transcrever  as  dicções  dos  dispositivos
criminais que motivaram a condenação do recorrente (art. 33 da Lei n° 11.343/2006 e
arts. 180 e 288 do Código Penal, c/c o art. 69 do CP):

“Lei  n°  11.343/2006  -  Art.  33.  Importar,  exportar,
remeter,  preparar,  produzir,  fabricar,  adquirir,  vender,
expor  à  venda,  oferecer,  ter  em  depósito,  transportar,
trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a
consumo ou fornecer  drogas,  ainda  que  gratuitamente,
sem  autorização  ou  em  desacordo  com  determinação
legal ou regulamentar:

Pena  -  reclusão  de  5  (cinco)  a  15  (quinze)  anos  e
pagamento  de  500  (quinhentos)  a  1.500  (mil  e
quinhentos) dias-multa.

CP - Art. 180 - Adquirir, receber, transportar, conduzir ou
ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser
produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé,
a adquira, receba ou oculte: (Redação dada pela Lei nº
9.426, de 1996)

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

CP - Art. 288. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas,
para  o  fim  específico  de  cometer  crimes:
(Redação dada pela Lei nº 12.850, de 2013)

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.

CP - Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma
ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos
ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas
de liberdade em que haja incorrido. No caso de aplicação
cumulativa de penas de reclusão e de detenção, executa-
se primeiro aquela.”

O caso em comento é de fácil deslinde, não comportando maiores
delongas  quanto  à  elucidação  da  autoria  e  da  materialidade  dos  crimes  imputados  ao
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apelante, visto que o MM Juiz a quo se debruçou em todo o percurso processual, prolatando
a sentença de acordo com os aspectos fáticos e probatórios discorridos nos autos, de maneira
convincente à luz da legislação e da jurisprudência vigente, valendo-se, primordialmente,
para  o  fim  condenatório,  de  várias  fontes  probantes,  dentre  elas, os  esclarecedores
depoimentos testemunhais (DVDs de fls. 235-A e 235-B), além das provas documentais,
deixando claro, então, que o apelante cometeu  os aludidos delitos, da forma  como lhe foi
irrogada na denúncia (fls. 2-7) e no decreto punitivo (fls. 317-334).

Além  do  mais,  o  emérito  magistrado  seguiu  à  risca  a  linha
garantista  e  fez  uso  do  livre  convencimento  motivado disposto  no  art.  155 do CPP
(princípio da persuasão racional do juiz), talhando sua sentença com critérios objetivos e
dentro do ideal  de justiça,  pois bem sopesou os elementos do processo,  consoante o
quadro fático que lhe foi apresentado, formando, assim, o seu juízo de valor, motivo pelo
qual não há que se falar de absolvição ou desclassificação, como pretendido pela Defesa.

Ora, como é sabido, a interpretação do arcabouço probatório, para
fins de condenação ou de absolvição, parte do somatório sistematizado dos elementos
angariados ao longo dos autos, podendo, assim, o magistrado (juiz, desembargador ou
ministro)  se  valer,  para  formar  seu convencimento,  dos  que foram colhidos  tanto no
inquérito como na instrução, desde que todas as provas utilizadas, na sentença, tenham
sido submetidas ao crivo do contraditório, que ocorre em Juízo.

Isto é possível  porque o  nosso sistema de avaliação de provas  é
orientado pelo citado princípio da persuasão racional do juiz (ou do livre convencimento
motivado) previsto no aludido art.  155 do CPP, em que o magistrado da causa pode
fundamentar sua decisão conforme a convicção extraída do acervo probatório. In verbis:

CPP – “Art. 155. O juiz formará sua convicção pela livre
apreciação da prova produzida em contraditório judicial,
não  podendo  fundamentar  sua  decisão  exclusivamente
nos  elementos  informativos  colhidos  na  investigação,
ressalvadas  as  provas  cautelares,  não  repetíveis  ou
antecipadas.”

Na hipótese, as provas estão entrelaçadas e convergem em apontar,
retilineamente,  para  o apelante  como um dos autores  dos  delitos  em estudo,  pois  os
elementos colhidos no inquérito foram confirmados na instrução processual, mediante o
crivo do contraditório, de modo que as provas da esfera policial foram, devidamente,
judicializadas.

Ao caso, eis a jurisprudência pátria:

“Na  hipótese,  ao  contrário  do  que  fora  alegado  na
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impetração,  a  condenação  encontra-se  embasada  não
somente em elementos colhidos na fase pré-processual.
Percebe-se referência a provas produzidas no inquérito,
devidamente  confirmadas  sob  o  crivo  do  contraditório
pela prova oral produzida em juízo.” (STJ – HC 161.145
– Rel. Min. Og Fernandes – DJE 31/05/2013, pág. 963)

“Este tribunal sufragou o entendimento no sentido de que
"não há ilegalidade na utilização de provas realizadas na
fase  de  inquérito,  desde  que  confirmadas  pelas
produzidas em juízo, sob o crivo do contraditório." (HC
160.222/MG,  Rel.  Min.  Vasco  Della  Giustina
(Desembargador  convocado  do  TJ/RS)  incidência  do
enunciado  nº  83  da  Súmula  desta  corte.  [...].”  (STJ  –
AgRg-AREsp 399.892/MG – Relª  Minª  Maria  Thereza
Assis Moura – DJE 11/04/2014)

“[...]  é  sabido  que  as  provas  produzidas  durante  o
inquérito policial devem ser rediscutidas e avaliadas sob
o crivo do contraditório, nos termos do art. 155 do CPP.
2 - Inexiste nulidade da decisão por basear-se em provas
inquisitoriais quando o Magistrado Singular fundamenta
o  decisum,  indicando  os  elementos  probatórios
recolhidos  em  juízo  que  formaram  o  seu  livre
convencimento, rejeitando, as teses defensivas.” (TJMG
– APCR 1.0431.09.049451-6/001 –  Rel.  Des.  Octávio
Augusto de Nigris Boccalini – DJEMG 24/01/2017)

Para  tanto,  quanto  à  materialidade  delitiva,  esta  se  encontra,
devidamente,  comprovada  através  dos  documentos  oficiais  de  fls.  73  e  75,  que
evidenciam a apreensão de três “tijolos de maconha” prensados, bem como dos 2 (dois)
Laudos de Constatação Preliminares de fls. 72 e 74 e dos 2 (dois) Laudos de Exame
Químico-Toxicológico de fls. 143-144 e 147-148, cujas conclusões confirmaram que os
tabletes apreendidos se tratavam de maconha e possuíam, respectivamente, pesos líquidos
de 2.468,9g (dois quilos, quatrocentos e sessenta e oito gramas e nove decigramas) e
3.462,8g (três quilos, quatrocentos e sessenta e duas gramas e oito decigramas).

A autoria delituosa desponta, cristalina e retilineamente, em face do
apelante Luan da Silva Alves, eis que os elementos elucidativos dos autos, consistentes no
robusto acervo das provas orais (fls. 9-26, 53, 235-A e 235-B) e documentais (fls. 72-75,
143-144 e 147-148), dão como certo que ele, no dia 18.12.2015, ele foi preso em flagrante
delito, em uma residência na qual continha 2 (dois) tijolos de maconha e vários objetos
provenientes de roubo/furto, além de integrar uma organização criminosa chefiada pelo
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presidiário  Alexandre  Vicente  da  Silva  (“chupeta”)  e  comandada  pelo  corréu  Matheus
Bezerra de Araújo (“Joca”).

Tal situação foi descortinada quando o adolescente infrator Walter de
Melo Pires, vulgo "carioca", repassou, no dia anterior (17.12.2015), a informação a agentes
policiais de que nas residências dos acusados existiam vários bens decorrentes de furto e
roubo, além de drogas. De posse disso, logo em seguida, os policiais encetaram diligências
e encontraram, na casa situada na Rua Severino Pereira, n° 125, Bairro Dinamérica, na
Comarca de Campina Grande/PB, o apelante Luan e o corréu Gustavo Guimarães da Silva,
sendo que, com eles, foram apreendidos 2 (dois) tabletes de maconha pesando exatamente
2.468,9g (dois quilos, quatrocentos e sessenta e oito gramas e nove decigramas).

Na  ocasião,  o  acusado  Gustavo  resolveu  acrescentar  outras
informações aos policiais,  que, de pronto, tomaram rumo em direção à casa do corréu
Matheus Bezerra de Araújo (“Joca”). Lá chegando, pularam o muro e se depararam com o
referido increpado na companhia do seu irmão, o também acusado Marcos Bezerra de
Araújo, encontrando com ambos, no interior do imóvel, três tabletes de maconha prensada
pesando 3.462,8g (três quilos, quatrocentos e sessenta e duas gramas e oito decigramas).

Apesar  da  negativa  de  autoria  dos  acusados,  inclusive,  claro,  do
recorrente, em que todos afirmaram desconhecer a propriedade das drogas, o fato é que
todo o material ilícito (drogas e bens roubados/furtados) foi encontrado nas residências dos
corréus Gustavo e Matheus. Além disso, no momento das apreensões, ambos estavam na
companhia das pessoas do apelante e de Marcos Bezerra Araújo.

Ademais, ficou evidente que a relação de causalidade incriminadora
se  perfez  diante  das  prévias  investigações  procedidas  pelos  policiais,  pois  elas  davam
conta,  precisamente,  dos  locais  onde  ocorreram as  apreensões  das  drogas  e  dos  bens
provenientes  de  roubo e de  furto,  ainda mais  porque a  localização dos  lugares  dessas
apreensões partiu, justamente, de um adolescente envolvido no submundo infracional, o
que foi confirmado com a prisão em flagrante dos acusados.

Nota-se a existência de uma verdadeira teia criminosa envolvendo o
apelante e os acusados Gustavo Guimarães da Silva, Marcos Bezerra de Araújo e Matheus
Bezerra  de  Araújo,  além de  uma  terceira  pessoa  considerada  o  chefe  da  organização
criminosa, o já falado presidiário Alexandre Vicente da Silva (“chupeta”), podendo, quiçá,
existirem  outras  pessoas  ainda  não  identificadas,  o  que  demonstra,  nitidamente,  a
configuração do tipo penal da organização criminosa (art. 288 do CP).

Para  firmar  a  assertiva  de  que  o  apelante  praticou,  em concurso
material e de agentes, os crimes definidos no art. 33 da Lei n° 11.343/06 e nos arts. 180 e
288 do Código Penal, mister transcrever o depoimento extrajudicial do  corréu Gustavo
Guimarães da Silva, visto que ele confessou o delito de tráfico de drogas e atribuiu a
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culpa, também, ao ora apelante (fl. 26):

“[...] Que hoje, por volta das 10:00 horas encontrava-se
em sua residência localizada no Bairro do Cruzeiro, mais
especificamente na Ponte do Cruzeiro, nesta cidade de
Campina Grande, juntamente com o também conduzido
Luan da Silva Alves e o menor Douglas Victor, quando
chegaram vários policiais civis; que os referidos agentes
entraram na casa do interrogado e logo encontraram dois
tijolos de maconha prezada, além de 29 (vinte e nove)
sacos de cimento e um televisor; que comprou tanto o
cimento  quanto  o  televisor,  mesmo  sabendo  que
poderiam ser provenientes de origem ilícita [...].”

A testemunha  Roberg  Wanderley  dos  Santos,  Policial  Civil  que
participou  da  prisão  em flagrante  do  apelante,  ouvido  na  Justiça  (DVD de  fl.  235),
confirmou suas declarações extrajudiciais e disse que as investigações já vinham sendo
realizadas pela polícia, que já estava a procura de “Joca”, Luan, Gustavo e "Delegado",
diante das informações de que todos eles estariam envolvidos com crimes de tráfico na
Boca do Cruzeiro e invasões às residências.

Dita  testemunha  afirmou,  também,  que,  após  as  informações
fornecidas pelo adolescente infrator, chegou na casa de Gustavo, na companhia de outros
policiais,  e  lá  encontrou  o  apelante  Luan,  dizendo,  ainda,  que,  nesse  local,  foram
encontrados tabletes de maconha embrulhados com fita adesiva amarela, e que tal droga
teria sido recebida do denunciado “Joca” (leia-se: Matheus Bezerra), além de esclarecer
que os sacos de cimento teriam sido furtados de uma construção nas Malvinas e que a
televisão teria sido roubada de uma casa, em Puxinanã.

Outra  testemunha,  o  Policial  Civil  Luiz  Monteiro  dos  Santos,
confirmou, na Justiça (fl. 235), que diligenciou junto à residência do acusado Gustavo e
lá encontrou os tabletes de maconha e os cimentos, que teriam sido furtados de uma obra
nas proximidades, afirmando, ainda, que alguns objetos apreendidos no referido imóvel
foram reconhecidos como decorrentes de roubo e furto.

Importante  se  deter,  também,  nas  palavras  da  testemunha
Francistone Tomaz que, em Juízo (mídia à fl. 235), confirmou ter participado da operação
que culminou na prisão dos acusados e que, antes disso, recebeu informações de que eles
eram envolvidos com o tráfico ilícito de entorpecentes na região,  asseverando que as
drogas e outros objetos furtados foram encontrados na forma como narrada na denúncia,
tendo sido presos dois elementos.

O recorrente Luan da Silva Alves,  quando interrogado em Juízo,
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negou as acusações que lhe foram feitas, dizendo que estaria na frente da casa do corréu
Gustavo e que não tinha nada a ver com os acontecimentos, conquanto não apresentou
nenhum prova convincente, em seu favor, que pudesse desfazer a verdade contida nas
provas acima colacionadas. Aliás, ele apresentou uma versão contraditória àquela feita
por Gustavo na Polícia, de modo que suas palavras encontram-se isoladas nos autos.

Conclui-se, então, que dito acusado tinha ciência, sim, do conteúdo do
material ilícito que ele guardava em depósito na residência do comparsa, quando foi preso em
flagrante, visto que as provas colhidas foram por demais esclarecedoras e, por conseguinte,
desconstituíram a tese defensiva de inexistência de provas a ensejar a condenação.

Por outro lado, sem nenhuma sustância a tese de que o apelante não
cometeu  nenhum  crime,  por  ser  apenas  mero  consumidor  de  drogas  e  que  estava
passando na frente da casa de Gustava na hora da abordagem policial, visto que a Defesa
não trouxe nenhuma prova elucidativa nesse sentido, nem poderia trazer, até porque as
provas dos autos são firmes e coerentes em apontá-lo como autor dos crimes de tráfico de
drogas, receptação e organização criminosa.

Para  tanto,  como  visto  alhures,  basta  se  ater  às  palavras  da
testemunha Roberg Wanderley dos Santos, quando disse, na Justiça (DVD de fl. 235),
que já existiam investigações realizadas pela polícia à procura de “Joca”, Luan, Gustavo
e “Delegado”, diante das informações de que todos eles estariam envolvidos com crimes
de tráfico na Boca do Cruzeiro e invasões às residências.

Ademais,  tal  alegação  de  ser  usuário  só  comprova  a  ligação  do
apelante com os outros réus e, ainda, sua dupla condição de ser traficante e consumidor
do produto ilícito, até porque nada impede tal combinação, pois uma não anula a outra.

Por conseguinte, não se deve se cogitar de desclassificação do tipo
de tráfico para o de usuário,  pois os elementos acima analisados dão conta de que a
conduta do réu se amolda, perfeitamente, ao crime do art. 33 da Lei n° 11.343/2006.

Assim, restou comprovada a narrativa da exordial acusatória, de que
o apelante se encontrava reunido com o réu Gustavo, em uma residência, e que, com ele,
traficava  drogas  (art.  33  da  Lei  Antidrogas)  e  cometia  outros  delitos,  a  exemplo  de
receptação (art. 180 do CP) e de organização criminosa (art. 288 do CP), juntamente a
outros denunciados, ora condenados com trânsito em julgado.

Como é sabido, a partir do momento em que as informações prévias
acerca de cometimento de delitos foram chanceladas como verdadeiras pelas diligências
efetuadas pela polícia,  mormente se ocorreram a prisão em flagrante dos agentes e a
apreensão dos produtos ilícitos, não há como negar a materialidade e a autoria delitivas.
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“Não  há  como  acolher  o  pleito  de  absolvição  por
insuficiência  probatória  quando o  arcabouço de  provas,
formado  especialmente  pelas  palavras  da  vítima  e  dos
policiais,  assim como pelo reconhecimento extrajudicial
realizado,  confirmam  com  segurança  a  autoria  delitiva
[...].”  (TJSC –  ACR 0013058-54.2016.8.24.0038 –  Rel.
Des. Carlos Alberto Civinski – DJ 11/07/2017 – Pág. 409)

Por outro lado, em situações como as dos autos, deve-se prestigiar as
declarações dos policiais que efetuaram as investigações, com a consequente apreensão das
drogas e dos objetos roubados, bem como a prisão dos réus, e que, por isso, se tornaram
testemunhas, pois são indivíduos credenciados a prevenir e reprimir a criminalidade, não
tendo interesse em acusar e incriminar inocentes, merecendo crédito até prova robusta em
contrário. E outro não é o entendimento dos nossos tribunais, inclusive, do E. STF:

“O  valor  do  depoimento  testemunhal  de  servidores
policiais - especialmente quando prestado em juízo, sob a
garantia  do  contraditório  -  reveste-se  de  inquestionável
eficácia probatória, não se podendo desqualificá-lo pelo só
fato de emanar de agentes estatais incumbidos, por dever
de ofício, da repressão penal.” (STF, HC 73.518/SP, Rel.
Min. Celso de Mello, j. 26.03.96, DJU 18.10.96).

“Prova  –  Testemunha  –  Depoimentos  de  policiais  que
realizaram  o  flagrante,  colhidos  no  auto  de  prisão  e
reafirmados  em  juízo  com  plena  observância  do
contraditório  –  Idoneidade.  [...]  É  idônea  a  prova
testemunhal  colhida  no  auto  de  prisão  em  flagrante  e
reafirmada  em  juízo,  com  plena  observância  do
contraditório, mesmo constituída apenas por depoimentos de
policiais que realizaram o flagrante” (STJ - RT 771/566).

Ora,  para  a  caracterização do crime de tráfico de  drogas,  não é
necessário que o agente seja preso no momento exato da venda, bastando que, pelas
circunstâncias e condições da apreensão dos entorpecentes, se chegue à configuração do
ilícito pela sua destinação, qual seja, na presente hipótese, a de “guardar” ou “ter em
depósito” em casa, visto que o tipo penal prevê várias condutas que assinalam a prática
da traficância.

Isto porque o delito previsto no art. 33 da Lei de Antidrogas encerra
um vasto rol de figuras típicas. A simples adequação da conduta da acusada a uma delas, in
casu, “guardar” e “ter em depósito”, torna irrefutável a condenação nas sanções impostas,
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notadamente, pela razão de que se trata de crime contra a saúde pública, envolvendo perigo
abstrato, em que a intenção do legislador é conferir a mais ampla proteção social possível.

Eis o teor do art. 33 da Lei n/ 11.343/2006:

“Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir,
fabricar,  adquirir,  vender,  expor à  venda,  oferecer,  ter
em  depósito,  transportar,  trazer  consigo,  guardar,
prescrever,  ministrar,  entregar  a  consumo  ou  fornecer
drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em
desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena  -  reclusão  de  5  (cinco)  a  15  (quinze)  anos  e
pagamento  de  500  (quinhentos)  a  1.500  (mil  e
quinhentos) dias-multa.” (negritei)

Observem-se as seguintes decisões:

“APELAÇÃO  CRIME.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  ALEGAÇÃO  DE
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  PLEITO  DE
ABSOLVIÇÃO.  ALTERNATIVAMENTE,
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  POSSE  PARA  USO
PRÓPRIO.  Materialidade  e  autoria  comprovadas,  à
saciedade, nos autos. Apreensão de 77 pedras de crack.
Inviabilidade  do  pleito  de  desclassificação  para  posse
para uso próprio, até porque os autos não noticiam que a
acusada  fosse  usuária.  Validade  dos  depoimentos  dos
policiais. PENA. PEDIDO DE REDUÇÃO. Em relação
à aferição com carga negativa de antecedentes há que ser
alterada, visto que a certidão constante dos autos registra
apenas dois processos contra a ora recorrente: um com
condenação por tráfico transitada em julgado e outro que
é o presente feito; logo, incabível a valoração negativa
de antecedentes se também foi considerada a agravante
de reincidência na segunda fase do cálculo da pena, sob
pena  de  bis  in  idem.  Em  conseguinte,  diante  da  má
aferição dos antecedentes, também não merece valoração
negativa  as  elementares  de  personalidade  e  conduta
social, já que o exame efetivado pela togada de origem fez
referência  exatamente  aos  antecedentes.  Pena
redimensionada,  afastada  do  mínimo  legal,  visto  que
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persistem  outras  três  vetoriais  com  carga  negativa.
APELAÇÃO  PARCIALMENTE  PROVIDA”.  (TJRS  –
ApCrim n° 70032060451 – Relª. Desª. Laís Rogéria Alves
Barbosa – J. 28.07.2011).

“TRÁFICO - ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO
PARA USO  -  DISPENSABILIDADE  DE  PROVA DE
ATOS DE COMÉRCIO PARA A CARACTERIZAÇÃO
DO  DELITO  -  CONJUNTO  PROBATÓRIO  QUE
AUTORIZA  A  CONDENAÇÃO.  É  inquestionável  a
existência do tráfico, se o réu é preso em flagrante, trazendo
consigo  dezenove  pedras  de  crack,  mormente  porque  a
prova da mercancia não se faz apenas de maneira direta,
mas,  também, por indícios  e  presunções  que  devem ser
analisados sem nenhum preconceito, como todo e qualquer
elemento  de  convicção.  CAUSA  ESPECIAL  DE
DIMINUIÇÃO  DE  PENA DO  ART.  33,  §4,  DA LEI
11.343/06  -  REDUÇÃO  ABAIXO  DO  MÍNIMO
LEGALMENTE ADMITIDO - ADMISSIBILIDADE NA
TERCEIRA FASE - CONDIÇÕES DO ART. 42 DA LEI
11.343/06 - APLICAÇÃO NESTA INSTÂNCIA. Presentes
que  estejam as  condições  para  a  aplicação da  causa  de
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei Federal
11.343/06, impossível afastá-la ao argumento de que a pena
foi  aplicada  no  mínimo  legal,  porque  as  causas  de
diminuição podem recrudescer a pena abaixo do mínimo
legalmente  admitido,  aplicando-se  as  condições
preponderantes do art. 42 da mesma legislação antidroga,
inexistindo  qualquer  condição  facultativa  para  a  sua
aplicação,  se  não  imposição  plenamente  vinculada  que
suscita um direito subjetivo do réu, em função do princípio
da isonomia e da legalidade. Recurso provido em parte.”
(TJMG – ApCrim Nº 1.0598.09.018771-0/001 – Rel. Des.
Judimar Biber – J. 27.07.2010).

Nota-se que, ao contrário do alegado no apelo, as provas dos autos
são fartas e elucidativas, visto existirem convincentes depoimentos a esclarecer os fatos
narrados  na  denúncia  (fls.  2-7),  os  quais  foram  confirmados  na  instrução  criminal
(DVDs de fls. 235-A e 235-B), sendo certo que o apelante se encontrava reunido, no dia
18.12.2015, com o réu Gustavo, em uma residência, e que, com ele, traficava drogas (art.
33 da Lei Antidrogas) e cometia outros delitos, a exemplo dos de receptação (art. 180 do
CP) e de organização criminosa (art. 288 do CP), juntamente a outros denunciados, ora
condenados com trânsito em julgado.
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Tais circunstâncias convergem no sentido de remontar o nexo de
causalidade  incriminador,  interligando  as  condutas  praticadas  pelo  apelante  com  os
resultados,  ficando  fácil  perceber  a  coexistência  de  meios  suficientes  ao  fim
condenatório,  até  porque,  in  casu,  houve  a  prisão  em  flagrante,  após  denúncias  e
investigações sobre a prática de delitos no local da abordagem policial, quando foram
apreendidos em poder dos acusados drogas ilícitas e bens roubados, não havendo que se
falar de absolvição sequer de desclassificação de um dos crimes, o de tráfico, para o
previsto no art. 28 da Lei Antidrogas.

Por oportuno, não se pode olvidar que o ônus da prova, no sentido
de que o acusados não cometeu os crimes, cumpria à Defesa.

Por  sinal,  a  combativa  Defesa  tenta,  a  todo custo,  mas em vão,
descredenciar os termos da denúncia,  sustentando,  data venia,  uma tese de inocência
sem nenhuma sustância e que vai de encontro a todo o arcabouço probante dos autos.

Dessa forma, se o álbum processual revela, incontestavelmente, a
materialidade  e  a  autoria  do  delito  de  roubo  majorado,  em  adição  ao  conjunto  de
circunstâncias que permearam os acusados durante a prática ilícita detectada, há que se
considerar  correta  e  legítima  a  conclusão de  que  os  autos  contemplam o  fato  típico
reprovado pelo art. 33 da Lei n/ 11.343/2006 e pelos arts. 180 e 288 do CP, em concurso
material, não havendo que se falar de absolvição.

3.2. Do pedido alternativo pela substituição da pena reclusiva
por restritivas de direitos, a teor do art. 44, III, do Código Penal:

Na sentença de fls. 317-334, vê-se que o réu Luan da Silva Alves foi
condenado,  em  concurso  material  e  de  agentes,  pela  prática  de  crimes  de  grande
repercussão e repúdio social, quais sejam, os descritos no art. 33 da Lei n° 11.343/2006 e
nos arts. 180 e 288 do CP, c/c o art. 69 do CP.

Após a dosimetria de cada delito,  operou-se o concurso material,
quando o MM Juiz singular somou a pena dos três crimes, totalizando a punição final de
8  (oito)  anos,  1  (um)  mês  e  10  (dez)  dias  de  reclusão,  no  regime  fechado,  e  622
(seiscentos e vinte e dois) dias-multa à razão de 1/30 (um trinta avos) do salário-mínimo
vigente à época dos fatos.

Por não preencher os requisitos dos arts. 44 e 77 do CP, o Pretor não
substituiu a punição corporal por restritivas de direitos ou suspensão condicional da pena.

Percebe-se  que  o  apelante  não  tem direito  à  substituição  da  pena
aflitiva por restritivas de direito, visto que sua pena restou fixada acima de oito anos de
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reclusão, no que sofreu a imposição do regime inicial fechado, e que, além disso, diante dos
aludidos crimes, não comporta tal pretensão devido ao fato de que sua punição deve, antes
de tudo, atender à necessidade social para reprovação e prevenção dos delitos, de modo que
dita substituição frustra o caráter disciplinar e reparador do sistema penitenciário.

3.3. Da aplicação da detração penal:

A douta  Procuradoria  de  Justiça,  no  Parecer  de  fls.  415-429,
opinou pelo provimento parcial do recurso apenas para que seja aplicada a detração
penal, devido ao tempo em que o réu ficou, provisoriamente, preso, eis que não foi
tratada na sentença.

Consoante  sedimentada  jurisprudência  deste  E.  TJ/PB,  o
reconhecimento da detração penal é matéria afeta ao Juízo das Execuções Penais, que
apreciará a possibilidade de sua aplicação no momento oportuno. Vejamos:

“A detração  penal  é  direito  subjetivo  do  réu,  mas  a
apreciação da matéria é da competência exclusiva do
juízo  da  execução,  conforme  o  artigo  66,  inciso  III,
alínea “c”, da Lei nº 7.210/84.” (TJPB - APL 0003493-
11.2014.815.2003  -  Rel.  Des.  Joás  de  Brito  Pereira
Filho - DJPB 03/08/2015, pág. 21)

“A competência para decidir acerca da detração da pena
é do juízo das execuções penais, sendo a aplicação de
tal  instituto,  na  fase  de  conhecimento,  cabível  tão
somente para fins de adequação do regime inicial  de
cumprimento da pena, nos termos de art. 387, § 2º, do
CPP.” (TJPB - APL 0004356-69.2012.815.0181 - Rel.
Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos  -  DJPB
14/07/2015, pág. 13) 

Agora, eis a posição de outros tribunais pátrios:

“Malgrado o paciente tenha cumprido mais de 1/6 (um
sexto)  da  pena  imposta  na  sentença,  considerando  o
período da prisão cautelar, cabe ao juízo da execução
realizar a detração, nos termos do artigo 66, inciso III,
alíneas b, e c da LEP, cabendo aquele juízo realizar a
avaliação  dos  requisitos  subjetivos  (bom
comportamento  atestado  pelo  diretor  do
estabelecimento), além de eventual unificação de penas,
em face de outras condenações em execução. 3. Ordem
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denegada.” (TJDF - HC 2016.00.2.009949-4 - Rel. Des.
Sandoval Oliveira - DJDFTE 19/05/2016, pág. 167)

“A competência para analisar o pedido pela detração da
pena é do Juízo da Execução (art. 66, inciso III, alínea
c, da LEP).” (TJMG - APCR 1.0024.15.120098-7/001 -
Rel.  Des.  Doorgal  Andrada  -  Julg.  11/05/2016  -
DJEMG 18/05/2016)

Portanto,  eventual  abatimento  do  período  em  que  o  apelante
permaneceu segregado preventivamente, segundo dicção do art. 66, III, “c”, da LEP,
deverá ser analisado e decidido pelo Juízo da Execução Penal. In verbis:

LEP - “Art. 66. Compete ao Juiz da execução:
[...];
III - decidir sobre:
[...];
c) detração e remição da pena.”

Ante o exposto, em harmonia com o parecer da douta Procuradoria
de Justiça,  rejeito a preliminar suscitada e, no mérito,  nego provimento ao apelo, para
manter a sentença tal como lançada.

É o meu voto.

A cópia deste acórdão serve de ofício para as comunicações judiciais
que se fizerem necessárias.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Carlos Martins
Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e Relator, dele também participando os
Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, Revisor (1° vogal), e Arnóbio Alves
Teodósio (2° vogal).

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 12
(doze) dias do mês de junho do ano de 2018.

João Pessoa, 18 de junho de 2018

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                       Relator
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